Senhor Presidente do Conselho Nacional de Educação, Senhores Convidados, Senhores Conselheiros, minhas Senhoras e meus Senhores.

As minhas primeiras palavras são para transmitir as saudações do Senhor Ministro da Defesa Nacional, bem como do Senhor Secretário de Estado da Defesa Nacional e dos Assuntos do Mar que, não podendo estar presentes nesta iniciativa devido a compromissos inadiáveis e já há longo tempo assumidos, desejam transmitir o seu reconhecimento pelo estratégico trabalho desenvolvido por este Conselho o qual, através do Debate Nacional de Educação, muito contribui para a reflexão nacional sobre um dos temas mais estruturantes do nosso país: a educação.

No que diz respeito ao tema que motivou este debate, a comemoração dos 20 anos da Lei de Bases do Sistema Educativo, não posso deixar de sublinhar as grandes mudanças sociais e políticas que se verificaram no nosso país.

A todos os actores intervenientes na educação foi pedido um enorme esforço, sobretudo devido à universalização do ensino e ao estabelecimento de uma educação básica de nove anos.

Mas não só. Também a educação pré-escolar e o ensino superior deram o seu contributo decisivo, para a criação de um sistema global e globalizante de ensino.

Aquilo que noutros países se realizou com a tranquilidade que todas as reformas de sectores estruturais merecem, no nosso país, por força das circunstâncias históricas que todos conhecemos, teve de se realizar com a urgência dos imperativos inadiáveis.

Muito se fez e se investiu em 20 anos de educação em Portugal e por isso os resultados não são consensuais.

Mas não é este o momento para analisar se o copo de água está meio cheio ou meio vazio. Mais do que contribuir com mais diagnósticos sobre o que foi feito, é urgente olhar para o futuro.

Independentemente de quaisquer juízos de valor, talvez se deva assumir que é na Escola, como espaço de diversidade, que encontramos hoje o reflexo da nossa sociedade e desta nossa democracia.

Mas afinal, qual o papel das Forças Armadas na valorização dos activos nacionais?

Durante décadas, às Forças Armadas foi atribuído um papel, eventualmente suplementar, mas de elevado reconhecimento social: o de formar cidadãos.

Perante uma população pobre, analfabeta e eminentemente rural, a instituição militar formou indivíduos, preparou-os para a vida, deu-lhes os rudimentos “mínimos de cidadania”, tornou-os, como se usava dizer, “homens”, no sentido em que os ajudou a construir o próprio carácter.

Mas também os alfabetizou através da iniciativa que então decorreu em todos os quartéis da Instituição Militar que se designou por “Escolas regimentais” e onde os soldados fora do seu período normal de serviço e dentro do seu lazer se instruíam nas letras e nos números, conseguindo assim obter a escolaridade mínima (4.ª classe) para poderem exercer as suas múltiplas actividades de cidadania.

Após a revolução, e como seria de esperar, o papel educativo passou a estar sediado em exclusivo em estruturas e organismos próprios para o efeito, mas nem por isso as Forças Armadas, por força da sua natureza intrínseca, deixaram de moldar “homens” e de dar o seu contributo na formação de cidadãos.

Por outro lado, ao nível dos países Ocidentais, as Forças Armadas deixaram de ser uma “instituição total”, no sentido que o sociólogo Goffman lhes atribuía.

O que se passa no espaço intra-muros de um quartel já a ele não se confina, sendo avaliado pela sociedade civil. 

O militar já não permanece “submerso” durante 24 horas dentro da instituição militar. 

É inegável que as Forças Armadas hoje têm uma relação de maior proximidade com a sociedade civil, sobretudo nos países que escolheram a via da profissionalização. 

Por um lado a ela vão buscar indivíduos com determinadas qualificações civis e por outro a ela devolvem activos valorizados, perfeitamente inseríveis no tecido produtivo nacional.

É nesta relação simbiótica que os sistemas de formação e ensino militares assumem um especial protagonismo, deixando de serem uma “questão interna” da própria instituição castrense, que até agora apenas tinha em consideração as suas próprias necessidades. 

Os sistemas educativos e de formação militares passaram assim a estar profundamente ligados aos seus congéneres civis.                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                       

É neste quadro que assume especial importância a certificação das competências que hoje os militares adquirem nas Forças Armadas, quer em ambientes de formação escolar e profissional, quer em contexto de trabalho ou até por via informal. 
Numa era de globalização, o “projecto Europeu” não pode deixar de observar com particular atenção as temáticas ligadas ao ensino e à formação, como questões estruturais do mesmo.

E muito embora o Tratado da Constituição enfrente sérias dificuldades, áreas existem desse mesmo projecto que parecem prosseguir o seu caminho. 

É, no meu entender, o caso do Processo de Bolonha que, tendo como objectivo a criação de um sistema Europeu de Ensino Superior, continuou a sua caminhada, fixando 2010 como meta temporal.

Tal como para as instituições civis de ensino superior, o processo de Bolonha é também uma preocupação do ensino superior militar, constantemente atento às mudanças da sociedade civil 

Mas a adaptação a Bolonha necessitará porventura de atenção redobrada no caso militar. 

As diferenças entre ramos e as especificidades das carreiras reflectem-se nos cursos que os respectivos estabelecimentos de ensino superior ministram.

Por outro lado, existe uma característica distintiva que importa ter em conta e que reside no facto de as vagas e os conteúdos dos cursos ministrados naqueles estabelecimentos reflectirem as necessidades dos próprios empregadores. 

Temos assim que a adaptação a Bolonha, no caso das Forças Armadas está a montante condicionado por necessidades organizacionais muito próprias e inevitavelmente sensíveis.

Senhor Presidente do Conselho Nacional de Educação, Senhores Convidados, Senhores Conselheiros, minhas Senhoras e meus Senhores.

É assim com particular entusiasmo que a Defesa Nacional participa neste debate sobre a educação, tendo escolhido aquele que é porventura um dos temas mais importantes para as Forças Armadas portuguesas, o da qualificação dos seus oficiais.

Permitam-me apenas uma palavra final sobre o título que escolhemos.

Sabendo do imperativo pragmático que cada iniciativa integrada no Debate Nacional da Educação impõe – o de responder a uma questão concreta - entendemos ser importante reflectir e porventura recolocar a questão do Processo de Bolonha nas Forças Armadas. 

Será que Bolonha, reforma vinda de fora, da sociedade civil, é o pretexto para uma mudança necessária no sistema de ensino superior militar? 

Permitam-me que vá mais além, será que Bolonha conseguirá responder a essas necessidades de mudança e adaptação que o ensino superior militar necessita?

Não tenho dúvidas que a sessão de trabalho que agora se inicia, contribuirá para o esclarecimento destas questões.

A todos o meu muito obrigado.
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